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O comércio internacional 
e a igualação dos preços 
dos factores produtivos 


1) Posição do problema 


O problema do desenvolvimento dos países econò- 
micamente atrasados (backward, underdeveloped ou 
undeveloped areas) tem merecido, neste após guerra, 
uma crescente atenção dos economistas, dos governos de 
todas as nações e dos organismos económicos interna- 
cionais, 
Os reflexos internacionais do crescimento económico 
constituem, porém, factor de maior relevância na elabo- 
ração de uma teoria e de uma política de desenvolvi- 
mento. Esta característica deve-se não só a que o 
comércio externo representa uma parcela vital da acti- 
vidade económica das regiões atrasadas (!), mas também 
a que o progresso económico afecta ou pode afectar a 
posição dos países mais evoluídos. 

Pretendemos com este artigo pôr em evidência a 
importância que apresenta para os países subdesenvol- 


(*) O autor exprime o seu agradecimento a quem o auxiliou 
na elaboração do original deste trabalho e ao Dr. Francisco Pereira de 
Moura pelas sugestões feitas no decorrer da leitura do manuscrito. 

(1) As excepções importantes da China e da Índia nào des- 
mentem a afirmação de que as exportações constituem uma das 
principais fontes de rendimento dos países subdesenvolvidos. 


vidos um capítulo da teoria do comércio internacional: 
os efeitos do comércio de bens sobre os preços dos fac- 
tores produtivos. 

De um modo geral, o problema emergente de tais 
efeitos pode equacionar-se da seguinte maneira: 

Dados dois espaços económicos — países, por exem- 
plo — as diferenças de estrutura económica podem criar 
incentivos ao movimento de bens entre as duas áreas; 
a transferência de bens irá, por sua vez, originar 
modificações na estrutura económica. 

Será, contudo, conveniente a sistematização das 
hipóteses de trabalho necessárias ao estudo desta 


última relação. 


2) As hipóteses de trabalho 


O movimento de bens virá a depender das condi- 
ções da procura em cada um dos espaços. Supondo 
que nos referimos a bens de consumo, as determinantes 
da procura serão (?): as escalas de preferência, o rendi- 
mento e os precos dos bens. 

Considerando dados os rendimentos e as escalas de 
preferência, os preços dos bens constituirão a única 
variável. 

Por outro lado, como as duas áreas estào espacial- 
mente separadas e representam países diferentes, deve- 
ríamos incluir na análise os custos de transferência des- 
ses bens e a taxa de câmbio das moedas em presença. 


(3) Constitue uma generalização das determinantes da procura 
individual. O problema da agregação que se levanta apresenta par- 
ticular interesse na construção das curvas de indiferença de uma 
comunidade [1]. 


Estas variáveis adicionais poderão ser desprezadas se 
supusermos que os custos de transferência são nulos (?) 
e que os preços são preços reais expressos, portanto, 
numa unidade comum de numerário, por exemplo um 
dos bens directos. 

Mediante estas simplificações os preços dos bens 
directos em cada um dos países permanecerão os ele- 
mentos determinantes do comércio. 

Tais preços dependerão, por sua vez, dos custos de 
produção e das formas de mercado. 

A fim de afastarmos a influência de diferentes graus 
de monopólio admitiremos que vigora universalmente 
um mercado de concorrência perfeita bilateral. Assim, 
em equilíbrio a longo prazo, os preços serão iguais aos 
custos médios mínimos da respectiva indústria. Pode- 
riam neste caso surgir diferenças de custos —e, por- 
tanto, de preços — provenientes da desigual dimensão 
das empresas componentes da indústria em cada um 
dos países; ladearemos esta dificuldade supondo que 
não se verifica a lei da dimensão ou dos rendimentos à 
escala e, consequentemente, a «saída» de produto será 
proporcional à «entrada» de factores (*). 

Os custos de produção dependem dos conhecimen- 


(3) Como nos custos de transferência se incluem todos os 
obstáculos ao comércio de bens, esta hipótese implica ainda que há 
liberdade completa nas transacções internacionais, 

(1) A função da produção é, assim, homogénea e de grau 1, 
visto que 


F (a Viiv a V2) — «E(Y$..» Vi 
Não há distinção entre função de produção de uma empresa e 
a da indústria e eliminam-se as dificuldades surgidas na agregação 
de curvas individuais. 


tos técnicos — expressos por um sistema de isoquantas — 
e dos preços dos factores produtivos. 

Supondo generalizados os conhecimentos técnicos (*) 
— omnisciência do empresário — restam como determi- 
nantes últimas do comércio de bens os preços dos fac- 
tores produtivos em cada uma das áreas, 

Surgem, assim, isolados os dois elementos a rela- 
cionar — comércio de bens e preços dos factores produ- 
tivos. Pretendendo estudar os efeitos do primeiro sobre 
este último, teremos ainda de desprezar todas as varia- 
ções de preços de factores provenientes de desvios da 
sua oferta e para tal admitiremos ou que os recursos 
produtivos são imóveis e estão plenamente empregados 
— pleno emprego no sentido amplo — ou que há uma 
permanência no grau de utilização dos factores. 


Consideraremos também que as duas regiões dife- 
rem quanto a disponibilidade relativa de factores pro- 


(*) Os conhecimentos técnicos constituem um dado enquanto 
que a técnica aplicada é um dos problemas do plano de empre- 
sário [6]. 

(€) Surge de novo o problema da diferença entre conhecimen- 
tos técnicos e técnica aplicada. Neste caso especial faz-se referência 
à técnica aplicada. Como, porém, esta é determinada pelos preços 
dos factores, a afirmação significa aqui que para quaisquer destes 
preços os produtos[diferem na intensidade de utilização desses mes- 
mos factores. L 


dutivos: trabalho e capital, Os países mais industriali- 
zados — em regra os mais avançados— apresentam maiores 
proporções de capital por unidade de trabalho do que 
os países mais atrasados, em geral, países agrícolas com 
elevada pressão demográfica (7). 

Além disso, a igualdade de escalas de preferência (°) 
leva-nos a concluir que algo dos dois bens será produ- 
zido em qualquer dos países, em economia fechada, caso 
que generalizaremos a economias abertas. Isto é, não 
se verifica uma especialização completa na produção de 
um dos bens. 

Para facilidade de exposição geométrica trabalhare- 
mos sempre com dois bens, dois factores e dois países. 


3) O problema na história da teoria 


O movimento de bens entre duas áreas foi já anali- 
sado pelos economistas clássicos (°). Estes considera- 
ram um único factor de produção — trabalho — e não 
tentaram explicar as causas das divergências de custos, 


(7) Ainda hoje não há um critério geral que nos permita defi- 
nir país subdesenvolvido embora na literatura corrente se identifique 
vulgarmente subdesenvolvimento com não industrialização [30]. 

(5) Na realidade, as preferências variam largamente. Esta 
diversidade será ainda mais plausível entre países com nível de 
vida muito diferente o que, por vezes, se prolongou durante largos 
períodos de tempo, gerando hábitos e preferências muito variadas. 
E, no entanto, possível que a interdependência de preferências que 
se possa verificar do ponto de vista internacional venha a atenuar 
este resultado. 

(º) Adam Smith, Ricardo e Stuart Mill apresentam pratica- 
mente a essência da teoria clássica. Evidentemente, referem-se 
somente algumas das grandes contribuições no domínio da análise 
dos motivos de transferência de bens, pois caso contrário deveriam 
incluir-se com justiça outros economistas. 


mas supuseram antes diferenças dadas nos custos rela- 
tivos e absolutos a fim de estudarem esse movimento. 
Tendo em atenção as hipóteses de trabalho. atrás indi- 
cadas, conclui-se que esta simplificação dos clássicos 
resulta numa menor utilidade da sua teoria, embora esta 
não se deva rejeitar como instrumento metodológico e 
grande auxiliar didático (!º). 

O desenvolvimento e crescente generalização das 
teorias do consumo, da produção e dos preços elabora- 
das para uma economia fechada, proporcionaram ins- 
trumentos de análise que contribuíram para um pro- 
gresso sensível da teoria do comércio internacional [15]. 

Dentre as contribuições a esta última teoria devem, 
assim, destacar-se: a introdução feita por Bastable de 
condições de custo variáveis; a utilização por Haberler 
das curvas de substituição, que permitiram a rejeição 
dos custos de trabalho e o manejo simultâneo de vários 
factores produtivos; a introdução da técnica das curvas 
de indiferença, devida a Leontieff [10]; e a publicação da 
monumental obra do Prof. Ohlin [17|, que constituiu o 
passo mais amplo para a integração da teoria do valor 
no estudo do comércio internacional e contribuiu para a 
análise deste como um aspecto da teoria da localização. 

Seguiu-se deste modo um processo evolutivo — aper- 
feiçoamento sucessivo sem completa substituição de teo- 
rias; as conclusões da escola clássica continuaram a ser 
lógicamente correctas, mas as novas técnicas de análise. 


(10) É um caso semelhante ao da equação das trocas de Fisher. 
A par disso, o facto desta teoria ser uma teoria «britânica» no sen- 
tido de ter sido elaborada para as condições da estrutura económica 
inglesa da época, faz-lhe perder muito da actualidade quer no tempo 
quer no espaço. 


permitiram que se pudesse chegar mais longe no estudo 
quer da generalidade quer dos pormenores dos proble- 
mas suscitados pelos movimentos internacionais de mer- 
cadorias. ki 

Os clássicos, dadas as características da sua teoria, 
não analisaram sistemàticamente o problema dos efeitos 
das transferências de bens sobre os preços dos factores, 
tendo, porém, considerado o caso da mobilidade de fac- 
tores e consequências nos seus preços (!!). 

Somente Ohlin [17] em 1933 (°) divulgou os resulta- 
dos do estudo daquele problema visto que o artigo do 
Prof. Heckscher [7], publicado em sueco, onde tal ques- 
tão fora tratada profunda e sistemàticamente 14 anos 
antes, só se tornou conhecido graças à citação de Ohlin (!”). 

Os nomes dos dois autores ficaram de tal modo liga- 
dos que as conclusões da sua análise passaram a ser 
conhecidas como o teorema de Heckscher-Ohlin. Em tal 
teorema se concluiu que, em dadas condições, a mobili- 
dade de mercadorias seria um sucedâneo próximo mas 


(11) Deve destacar-se na teoria clássica a importância dada ao 
aspecto qualitativo, atribuindo, por exemplo, um papel importante 
às diferenças de eficiência do trabalho; esta faceta foi posteriormente 
esquecida por Ohlin e seus seguidores dado o aspecto quantitativo 
da análise. 

São indicados por Samuelson [20] alguns precursores citados 
nas obras de Viner [29]. Parece, porém, que todos eles são apontados 
mais pelo facto de introduzirem vários factores — proporções variá- 
veis — no estudo do comércio do que pelo motivo de analisarem as 
influências do comércio de bens sobre o preço dos factores. 

(12) Neste mesmo ano, Lerner [12] num Seminário da «London 
School of Economics» tratou o problema em questão com grande 
profundeza e pode, por isso, apontar-se sem esforço como o primeiro 
economista que o solucionou com rigor. 

(1) Só em 1949 foi traduzido em inglês numa versão reduzida, 
onde o autor numa nota introdutória aceita a honra de ser um dos 
primeiros economistas a tratar do problema. 


não perfeito da mobilidade de factores ('!) e daí resul- 
taria, portanto, uma tendência para a igualação parcial 
dos preços relativos e absolutos dos factores produtivos. 

Este resultado foi considerado válido durante mui- 
tos anos e só em 1948, Samuelson [20] retomou o assunto 
e verificou que as explicações de Ohlin e mesmo outra 
posterior de Ellsworth [4] não eram de modo algum 
satisfatórias. Samuelson afirma mesmo, que as únicas 
demonstrações do primeiro se podem, grosso modo, 
reduzir a afirmações de «claramente» «de certo»... 

Esta afirmação causará compreensível estranheza se 
notarmos que o livro de Ohlin (!5) representa um pro- 
gresso sobre o artigo de Heckscher onde, segundo nos 
parece, a explicação se encontra dada embora de uma 
forma lôgicamente incorrecta. 

As conclusões de Heckscher, sobre o problema em 
debate, podem resumir-se a este parágrafo: 


«With fixed supplies of the factors of produc- 
tion and the same techniques of production in all 
countries, we have seen that the final effect of 
international trade, with unimportant reservations, 
is the equalization of the relative prices of the fac- 
tors of production. We must next inquire whether 
the equalization will be absolute as well as relative, 


(14) «The scarcity of a particular factor will increase in some 
countries, as a result of trade, and decrease in others, and since ache 
country tends to export commodities using relatively large amounts 
of its abundant factors, the primary question is under what condi- 
tions, how, and to what extent foreign trade evens cut the scarcity 
of the factors of production among countries» [7]. 

(1º) Heckscher reconhece numa nota introdutória à tradução 
do seu artigo [7] que a sua análise não apresenta algo de muito supe- 
rior à dos livros de Ohlin. 


i. e., whether rent, wages, and interest of the same 
qualities of the factors of production will amount to 
the same real return in all trading countries. This 
proposition has not thus far been demonstrated, but 
it is an inescapable consequence of trade» [7]. 


Verifica-se assim que as conclusões de Heckscher 
se inclinam por uma igualação dos preços dos factores 
em lugar de uma simples tendência para esse resultado. 
Por outro lado, parece também existir da sua parte a 
preocupação de demonstrar a validade do teorema, 
facto que segundo Samuelson não se regista na obra de 
Ohlin. | 

A análise de Heckscher encerra, contudo, uma peti- 
ção de princípio pois para concluir que se daria a igual- 
dade dos preços absolutos e relativos dos factores, 
parte do princípio que a técnica é a mesma em todos os 
países. Ora da leitura do artigo deduz-se que a palavra 
«técnica» é usada no sentido de técnica aplicada. Cons- 
tituindo, porém, esta um problema do plano do empre- 
sário que se resolve, em regra, segundo os preços rela- 
tivos dos factores deduz-se evidentemente que para a 
técnica aplicada ser a mesma é necessário que os preços 
relativos dos factores sejam iguais (!). Logo a hipótese 
de Heckscher continha a solução do problema. 


(15) De facto afirmar a permanência de técnica aplicada, supõe 
afirmar que a via de expansão é uma recta. Assim a função de pro- 
dução será homogónea do primeiro grau e uma isoquanta bastará 
para representar todo o sistema. Como as isoquantas são decres- 
centes e convexas para a origem dentro da zona de substituição de 
Schneider em cada uma delas haverá um e um só ponto que pertence 
a essa via. Logo a escolha desse ponto — técnica aplicada — depen- 
derá da inclinação dos isocustos e, portanto, dos preços relativos dos 
factores [2] [25]. 
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Será, porém, a sua demonstração completamente 
inútil? A resposta é negativa pois ela poderia apli- 
car-se a processos produtivos em que os factores se 
combinam em proporções fixas. 

Deve, no entanto evidenciar-se que o próprio Heck- 
scher reconheceu a limitação que introduzia a igualdade 
de técnica (!7). No decorrer do seu trabalho supõe, por 
outro lado, que se podia dar uma substituição de facto- 
res, fugindo à limitação das proporções fixas e podendo 
assim analisar as variações da técnica aplicada. Neste 
caso concluiu que os preços absolutos e relativos deviam 
diferir nos dois países, embora pudesse haver uma igua- 
lação parcial após o comércio. Heckscher explica do 
seguinte modo : 


«The result is that, insofar as possible, a scarce 
factor of production is replaced by one more abun- 
dant. This partly offsets the effect of the rather 
inconvenient proportions between the factors of pro- 
duction within the country and of the corresponding 
relative factor prices which do not correspond to 
the world price situation. Since, however, these 
unusual proportions and prices are necessary con- 
ditions for the substitution to occur, it is impossible 
for such substitution to equalize relative factor prices 
within the country with those in the rest of the world. 

But when a given product is produced by diffe- 


(17) «It is not too difficult to see that the limitation lies in the 
assumption of the same technique in different countries... Just as 
it is certain that, under free exchange, the same technique leads to 
the same prices for the factors of production in all countries, so it 
is equally certain that differences in technique lead to differences in 
factor prices» (7). 
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rent quantities of each factor of production in the- 
United States and Europe, then it is not only possi- 
ble, but necessary, that the relative and absolute 
prices of the factors of production must differ in 
the two exchanging countries» |7]. 


Da transcrição apresentada ressalta a crítica que 
atrás levantámos e deste modo a análise de Heckscher 
deixa de ser válida e não justifica o teorema que a sua 
intuição entreviu. 

O teorema de Heckscher-Ohlin manteve-se, porém, 
na teoria económica como válido embora as explicações 
apresentadas diferissem de autor para autor. 

O artigo citado de Samuelson apresenta uma crítica 
de algumas dessas demonstrações e dispensa-nos de 
qualquer repetição. 


4) Análise do movimento de bens 


Em 1948, Samuelson ao tentar coordenar as referi- 
das demonstrações concluiu que o teorema não era 
válido quando pretendia constituir uma prova rigorosa 
da igualação dos preços dos factores e apresentou um 
novo teorema segundo o qual a igualação dos preços 
dos factores, em dadas circunstâncias, não só é possível 
e provável mas até inevitável. 


«But in attempting to devise a rigorous proof 
of the partial character of factor-price equalisation, 
I made a surprising discovery: the proposition is 
false. It is not true that factor-price equalisation is 
impossible. It is not true that factor-price equali- 
sation is highly improbable. 
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On the contrary, not only is factor-price equali- 
sation possible and probable, but in a wide variety 
of circumstances it is inevitable» [20]. 


As condições de análise são aquelas já referidas no 
parágrafo 2, mas os intrumentos e O tipo de raciocínio 
diferem dos de outros autores e serão seguidamente 
apresentados. 

Utiliza, em primeiro lugar, as curvas de transforma- 
ção que traduzem gràflcamente as possibilidades de 


TERRA 


» met TRABALHO 
OB = 20A 
oc 


Fig. 1 


combinação de diferentes volumes de produção alcan- 
çáveis mediante a utilização completa dos factores pro- 
dutivos existentes num país. 

A construção da curva de transformação pode ser fàcil- 
mente feita através do diagrama de Edgeworth (13) [22]. 


(5) «Edgeworth diagram box» cuja utilização é criticada no 
número de Junho de 1954 da «American Economic Review». 
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Marquemos sobre dois eixos cartesianos, que repre- 
sentam quantidades de factor produtivo, os volumes dis- 
poníveis desses factores, num dos países, e construamos 
um rectângulo com esses lados. Escolhamos um dos 
vértices O para uma origem dos eixos e o vértice 
oposto O' para a outra origem. Com referência a essas 
origens construamos isoquantas respectivamente para 
cada um dos bens considerados — por exemplo: cereais 
e vestuário ('"); as isoquantas de cereais crescem afas- 
tando-se de O e o mesmo acontece para as de vestuário 
quanto ao ponto O”. 

Dada, por exemplo, a quantidade 20 de cereais, qual 
será o máximo de vestuário que poderemos obter? Será 
o correspondente à isoquanta de maior ordem que possa- 
mos atingir movendo-nos sobre o isoproduto 20; a curva 
que satisfaz a estas condições será tangente à isoquanta 
dada e corresponde à produção 35 de vestuário. 

Encontramos por este processo um ponto — P, — 
pertencente à curva de transformacáo no país I. Todos 
os restantes pontos podem ser obtidos da mesma forma 
atribuindo diferentes valores à quantidade de cereais, 

Passando a um outro sistema de eixos — Figura 2 — 
obteremos a curva de transformação do país dado, visto 
que cada ponto pode agora individualizar-se pelas quan- 
tidades dos bens obtidos que lhe correspondem. 

Num sistema de eixos que representam quantidades 
dos bens considerados — cereais e vestuário — tracemos 
a curva que une as combinações de volumes de produ- 
ção assim obtidos. O bem cuja produção implicar maior 
intensidade de trabalho — por exemplo, o vestuário — 


(19) Bastaria somente a construção de uma isoquanta para 
cada um dos bens pois a função de produção é homogénea. 
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deve poder produzir-se em maior quantidade naquele 
país — país I— onde este factor for relativamente mais 
abundante (°°). Neste caso a curva de transformação do 
país I cortará os eixos em pontos A e B, máximos da 
produção de cada um dos bens, tais que o segmento de 
recta AB terá uma inclinação diferente daquela que 


CEREAIS 


VESTUARIO 


Fig. 2 


corresponderia a um segmento de recta construído de 
modo equivalente no país II. Por outro lado, qualquer 
tangente a esta curva permitirá determinar qual o custo 
de substituição no ponto de tangência. 

Qual será a forma da curva de transformação? 
Deverá, a priori, ser uma curva decrescente visto que 
a obtenção de maior quantidade de um bem implica 
decerto o sacrifício de algo do outro bem, mas tal não é 


(2º) Em abundância relativa. 
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suficiente para determinarmos o sentido da concavidade. 
A demonstração de que a curva será côncava para a ori- 
gem pode fazer-se por via intuitiva de acordo com o 
caminho seguido por Samuelson [21] e atribuído por 
este a Bishop. 

Situemo-nos sobre um dos eixos — por exemplo, o 
dos cereais — e suponhamos que estamos dispostos a 
sacrificar 50º/, da quantidade total de cereais que seria 
obtida se todos os factores produtivos fossem utilizados 
nesta produção; como a função produto é homogénea, 
concluimos que, com tal sacrifício, libertaríamos pelo 
menos 50º/, das quantidades totais disponíveis de cada 
um dos factores e, portanto, conseguiríamos obter com 
essas quantidades libertadas 50?/, da produção máxima 
de vestuário. Raciocínio idêntico poderia ser feito para 
qualquer percentagem e, deste modo, a relação de trans- 
formação, sendo sempre idêntica, implicaria que a curva 
de transformação fosse uma recta passando por AB. 


Visto que uma dada quantidade de vestuário pode 
ser obtida mediante várias combinações de factores e 
como este bem é «trabalho-intensivo» conseguiríamos 
obter uma combinação mais eficiente, transferindo maior 
proporção de trabalho em relação à terra; tal transfe- 
rência não acarreta, por seu lado, perdas na produção 
de cereais porque sendo estes um bem «terra-intensivo» 
será mais adequada uma maior proporção de terra em 
relação ao trabalho. Isto é, poderá haver uma substi- 
tuição tal que possamos obter pontos acima da recta AB. 
Como este raciocínio pode ser feito para qualquer inter- 


valo conclue-se que a curva de transformação deverá 
ser côncava para a origem; através do mesmo meio pode- 
remos concluir intuitivamente que à medida que aumen- 
tamos a produção de vestuário e diminuimos a de corans 
a proporção do factor trabalho para O factor terra dimi- 
nue nas duas produções (”). 

A simples comparação dos gráficos 1 e 2 elucida-nos 
suficientemente sobre o processo de construção e sobre 
algumas das afirmações anteriores. 

Construídas estas curvas para ambos os países, e 
supondo dados os sistemas de indiferença de uma comu- 
nidade (=), podemos determinar um ponto de equilibrio 
idéntico ao ponto de equilíbrio do consumidor. Simples- 
mente como, no nosso caso, a curva de transformação 
corresponde à recta do balanço (*), o ponto de equilíbrio 
determinará simultáneamente os precos relativos dos 
bens. Estes serão dados pela inclinação da recta tan- 
gente às duas curvas no ponto de contacto, como se 
verifica nas figs. 3 e 4. Em economias fechadas, as pro- 
duções de cada um dos bens serão indicadas pelas coor- 
denadas dos pontos R e S; nos pontos de equilíbrio as 
relações marginais de substituição dos bens serão iguais 
aos custos de substituição desses mesmos bens. 


(2!) Como a visualização geométrica desta conclusão é simples, 
não faremos qualquer demonstração doutro tipo, 

(2) O mapa de indiferença de uma comunidade apresenta 
particularidades muito interessantes em relação às vulgares curvas 
de indiferença individuais [1]. 

(3) Constitui uma curva idêntica à recta do balanço quando 
supomos que os preços dos bens variam inversamente com as quan- 
tidades compradas; a recta do balanço passa a ser uma curva de 
despesa constante, côncava para a origem. 


A cada ponto da curva de indiferença corresponde 
uma e uma só relação de substituição. Logo, uma 
igualdade de preços relativos implicaria que o ponto 
de equilíbrio fosse o mesmo; mas como há uma desi- 
gualdade na posição dos países quanto a disponibili- 
dade de factores produtivos, não podem ser produzi- 


Fig. 3 Fig. 4 


das as mesmas quantidades de bens em iguais condições 
de custo. 


Neste caso, e como a função utilidade não é homo- 
génea, o andamento das curvas de indiferença de dife- 
rente nível pode ser tal que conduza aos mesmos preços 
relativos em ambos os países, ainda que estes tenham a 


2 


mesma escala de preferências (). A figura 5 demonstra . 

claramente esta situação em que um país alcança um 
maior nível de aprovisionamento num ponto R que cor- 
responde à mesma inclinação que o ponto de equilíbrio S 


do outro país. 


BEM Y 


Fig. 5 


Concluiríamos assim que: não há comércio entre os 
dois países e, portanto, nenhum deles se especializa par- 
cialmente na produção do bem que utiliza com maior 
intensidade o factor mais abundante. 

Esta situação deverá ser próxima da realidade no 
caso de tratarmos com países subdesenvolvidos e indus- 
trializados. Deve notar-se que a hipótese donde parti- 
mos — diferentes níveis de equilíbrio e andamento espe- 


(* A existência de bens que serão inferiores a baixos níveis 
de rendimento é indirectamente uma prova desta afirmação. 
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cial das curvas de indiferença — pode deixar de conduzir, 
em grande número de casos, às conclusões anteriores. 
A sua apresentação, porém, deriva de não termos encon- 
trado qualquer referência a tais hipóteses e conclusões 
nos trabalhos sobre igualação dos preços dos factores. 

Convém realçar ainda o facto de que se introduzir- 
mos na análise a hipótese de desigualdade internacional 
de preferências poderemos chegar a idênticas conclusões. 
Neste caso a igualdade dos preços relativos dos bens 
seria possível mesmo que os países tivessem níveis simi- 
lares de rendimento (?). Tal hipótese não será conside- 
rada por ser contrária às condições de análise inicialmente 
indicadas, 


Poderemos então concluir que, salvo casos especiais, 
os preços relativos dos bens divergirão de um para outro 
dos países considerados. 

Representando por px e p, os preços dos bens X 
e Y no país I e por p', e p'y os correspondentes preços 
Px zu LES 
Py ^P, 

A teoria dos custos comparados permite-nos concluir 
que será vantajosa a transferéncia dos bens X ou Y de 
um para outro dos países conforme o sentido da desi- 
gualdade. 


no país II, virá: 


/ 


p 
Suponhamos — 


P 


exportar X e a importar Y e a relação de troca final 


po: 
<—* então o país I tenderia a 


Y Y 


X 


(°) Não se julgue, contudo, que estas consequências poderão 
resultar sômente das curvas de indiferença, visto que o andamento 
das curvas de transformação pode ser tal que conduza aos mesmos 
resultados em diferentes níveis de satisfação. 
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viria a estabelecer-se entre as duas razões internas de 


troca. | 
A relação de troca efectivamente estabelecida será 


determinada a partir da teoria dos valores internacio- 
nais de J. S. Mill que faz depender tal relação das con- 
dições da procura em cada um dos países (°°). 

Dadas a mobilidade perfeita dos bens e a ausência 
de custos de transferência, o mercado pode considerar-se 
único (*”) e o preço será um só, devido às condições de 
transparência do mercado de concorrência perfeita. 

Forma-se, por este modo, uma relação única de 
troca para qualquer dos países, relação essa que será 
alcançada após uma série de ajustamentos que se supõem 
concluídos. 

Numa economia aberta, o ponto de equilíbrio, em 
cada um dos países, pode, agora, obter-se gràflcamente 
— Figs. 6 e 7 — considerando uma recta do balanço cor- 
respondente a preços constantes (^*), que representam a 
razão de troca efectivamente estabelecida. 

Nestes novos pontos de equilíbrio cada uma das. 
comunidades em presença obtém uma maior satisfação 
— vantagens do comércio — pois alcança um nível de 
aprovisionamento mais elevado. As quantidades pro- 
duzidas e trocadas são dadas respectivamente pelas coor- 
denadas dos pontos P e P' e pelos segmentos de recta 
MP e NP. 


(5) A relacào de troca será tal que se igualem as procuras 
recíprocas dos bens considerados. ' 

(7) A uniformidade de preco é um critério básico para a defl- 
nição de área de mercado [27]. 

(5) Deve, porém, destacar-se a limitação imposta pela curva 
de transformação pois a recta do balanço deve também ser tangente 
àquela curva. 


A 


Podemos, porém, continuar a afirmar que o equili- 
brio se dá quando o custo de substituição ó igual à 
relação marginal de substituição dos bens em cada um 


BEM Y 
BEM Y 


0 BEM X 
Fig. 6 Fig. 7 


dos países, visto que a recta do balanço é simultânea- 
mente tangente às curvas de transformacáo e de indife- 
renca. 


5) Efeitos sobre os precos dos factores 


As modificações dos preços dos factores produtivos 
provocadas pelas transferências internacionais de mer- 
cadorias, serão estudadas a partir da análise do equilí- 
brio do produtor. 

Quando um produtor se encontra em equilíbrio 
vai agir de modo a que se igualem as produtividades 
marginais ponderadas de cada um dos factores que 
utiliza ou, doutro modo, a relação marginal de substi- 
tuição dos factores é igual à relação inversa dos seus 
preços. 


Generalizando esta igualdade para todo o sistema 
podemos afirmar que no país I: 


P P 
K .— T pg produção do bem C 
TE u^ 
Pour 

E  T na produção do bem V 
T 7 

K T 


onde Px, Pr, P'x e Pr representam as produtividades 
marginais do capital (K ) e do trabalho (T) e zx e 7r os 
preços desses factores. 

Representemos por X (trabalho) e por Y (capital) 
as quantidades disponíveis num país, e que, por hipótese, 
são constantes e permanecem totalmente utilizadas mesmo 
após a realização do comércio internacional. 

Sejam X, Y, e X, Y, as quantidades destinadas à 
produção respectivamente dos bens V e C. 


(C—0 (X, Yo) 


A + riz ge 
IV —V (X, Y,) 

" (X+X =X 
IX T Y,— Y 


e na posição de equilíbrio será: 


aC av 

3X, e X, a Tr 
aC aV «x 
= K 

ay, ay, 


Dum modo mais geral [16], podemos supor que exis- 
tem dois factores x, e x,, de preços p, e p,, destinados à 
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produção de dois bens x, e x, de preços p, e pı A fun- 
ção de transformação da empresa pode escrever-se F (x,, 
Xy X4, X,) — O onde x, ex, como representam entradas 
de factores, podem considerar-se como produções nega- 
tivas. 

Qualquer relação de derivadas parciais será a tra- 
dução analítica das relações de substituição: 


ni» 
bod 
onde f; é a derivada parcial 
po ES PETE SA 
əxi 


Actuando o produtor segundo o princípio do máximo 
lucro deverá maximizar-se a função 


L = (pa Xs + p, Xi) + (pi x + P» X;) 


visto que x, e x, são produções negativas; este máximo 
está, porém, condicionado à função de transformação F. 
A solução será dada por 


Pi Ps Pn 


À medida que nos deslocamos na curva de trans- 


f ERA 
formação, como —*- — custo de substituição — é crescente 
4 


(dadas as condições de custo previstas) a cada ponto 
corresponderá um e um só custo de substituição. Além 
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disso, a cada ponto corresponde também um e um só 
par de preços dos factores; suponhamos que existem 
dois pontos a que corresponde o mesmo preço relativo 
dos factores, então a relação de substituição dos facto- 
res viria também igual nesses pontos, e resultaria daí 
que a curva de transformação seria uma recta (?). Signi- 
fica isto, ainda, que a diferentes custos de substituição 
correspondem também diferentes proporções dos facto- 
res — o equilíbrio só se verifica igualando as produtivida- 
des marginais ponderadas — e como os preços relativos 
divergem, também diferirão as várias produtividades; 
para que tal aconteça, terão de se modificar as propor- 
ções dos factores ("”). 

Samuelson [20] apresenta gràflcamente a interdepen- 
dência entre preços dos bens, e proporções e preços 


dos factores. " 

Marquemos num dos eixos as proporções utilizadas — |. 
de factores e no outro os seus precos relativos; a rela- l 
ção entre estas variáveis deve ser inversa pois, por i 


exemplo, quando os salários aumentam relativamente 
à taxa de juro, diminuirão as quantidades utilizadas de 
trabalho relativamente às de capital. Por outro lado, 
dada a suposta diferença de intensidades de utilização 
de factores, as curvas que relacionam estas duas variá- 
veis, e referentes a cada um dos bens, nào se poderão 
intersectar. 


(?) A homogeneidade de função de produção implica que as 
isoclínicas sejam linhas rectas e haverá neste caso proporcionali- 
dade entre as «entradas» de factores e a «saída» de produtos. 

(?) Nas condições de análise as produtividades marginais dos 
factores vem a ser função exclusiva das proporções utilizadas, e, dada 
a hipótese de custos crescentes, quando aumenta a proporção de um 
factor diminui a sua produtividade marginal. 


25 


Num outro eixo marcaremos os preços relativos dos 
bens produzidos. A construção da figura 8 obedeceu a 
estas condições. 

Seja então M a proporção T/K existente num dado 
país; desde que W/R=N, no bem; C devia empre- 
gar-se a proporção M, e em V a proporção M, mas, 
para que isso aconteça deve cessar inteiramente a pro- 


% 


Vp 


Fig. 8 


dução de C. O mesmo diremos para W/R — N,, ces- 
sando neste caso a produção do bem V. Quando W/R 
varia entre N, e N, percorre-se toda a curva de trans- 
formacáo do país I e M será sempre a média ponderada 
das proporções de factores utilizadas em cada uma das 
produções, sendo os coeficientes de ponderação (r, e ra) 
dados por: 


visto que 
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A iguais conclusões chegaremos para O país II em 


relação às suas disponibilidades M’. 
A cada T/K e a cada W/R corresponde uma, e uma 


só, relação de preços dos bens. Como estas se tornam 


iguais em consequência do comércio internacional, tal 
só pode acontecer na parcela comum, N', a N,, quando 
forem idênticos os preços relativos dos factores; seja, 
por exemplo, na flgura 8 os pontos correspondentes à 
relação de preços dos bens indicada pelo ponto P. 

O problema não nos parece, porém, suficientemente 
esclarecido por esta via. Convirá antes perguntar se 
nos pontos de duas curvas de transformação a que cor- 
respondam iguais custos de substituição, poderão encon- 
trar-se relações diferentes de preços dos factores? 

Recorramos às isoquantas dos bens considerados. 
Como podemos raciocinar em termos de duas isoquantas 
quaisquer para ambos os países, dada a igualdade de 
conhecimentos técnicos e a homogeneidade da função 
da produção, escolhamos as isoquantas referentes à pro- 
dução de uma unidade de cada um dos bens. Sejam estas 
as curvas A e B; os pontos de equilíbrio serão deter- 
minados a partir dos isocustos em cada um dos países. 
No entanto, a partir destes poderemos também deter- 
minar os preços relativos dos bens; serão dados pelos 
cocientes OA,/OB, no país I e OA,/OB; no país II. 

O comércio de bens cessará, ou não se realizará, desde 
que se igualem estes cocientes. Para que tal aconteça, 
uma hipótese se pode desde já levantar: os pontos de 
equilíbrio, em cada um dos países, estarem situados sobre 
uma recta que parta da origem. Mas, se assim fosse, 
estaríamos a contradizer uma das hipóteses de trabalho: 
diferença de intensidade de utilização de factores na pro- 
dução de cada um dos bens. Esta condição inicial virá 


a desempenhar a maior importância no decorrer da aná- 
lise, pois se for rejeitada podemos fàcilmente concluir, 
como posteriormente se verá, que o comércio internacional 
não tende a igualar os preços relativos dos factores (?'). 


TRABALHO 


0 a B, A; B; 
CAPITAL 
Fig. 9 


Mais ainda, tal rejeição pode conduzir a que se verifique 
uma maior divergência entre esses preços, após a reali- 
zação do comércio. 

Suponhamos, então, como anteriormente, as isoquan- 
tas referentes à produção de uma unidade de cada um 
dos bens. 


(3) Samuelson [24] ainda recentemente concordou que a hipó- 
tese de existirem diferenças na intensidade de utilização dos facto- 
res pelos diversos bens, era um elemento crucial na demonstração 
rigorosa da igualação dos preços dos factores. 
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Quando OA,/OB, < OA,/OB,, o país I especializa-se 
na produção de A. Ao aumentar a produção deste bem 
deve, contudo, aumentar a proporção T/K em ambas 
as produções (?). Tal só acontecerá quando os pontos 
de equilíbrio sobre a isoquanta se deslocarem para a 
esquerda. 

Facto idéntico se verificaria no país II quando aumen- 
tasse a produção de V, mas, desta vez, os pontos de equi- 
librio deveriam deslocar-se para a direita. 

Conclui-se, portanto, que o comércio de bens e a 
especialização parcial podem conduzir a uma maior diver- 
gência internacional dos preços relativos dos factores. 

Ponha-se de novo em relevo que esta conclusão 
deriva da rejeição da hipótese atrás referida, pois na 
fig. 9 verifica-se que a produção do bem B no país II 
utiliza uma maior proporção de trabalho, contráriamente 
ao que sucede no país I onde o bem A é trabalho intensivo. 


Ee 


(?) De facto, deslocamo-nos sobre a curva de transformação 
e conclui-se fácilmente no diagrama de Edgeworth — fig. 1 — que ao 
passarmos do ponto L para o ponto M aumenta o cociente T/K na 
produção de ambos os bens, como se depreende das inclinações dos 
raios vectores tirados desses pontos para as origens O e O. 

(9) Leontief [11] em trabalho apresentado em Abril de 1953 à 
American Philosophical Society, chega a resultados sensacionais e 
mesmo revolucionários neste campo. 


6) Aplicação da teoria . 


A teoria da igualação dos preços dos factores tem 
evoluído no sentido de incluir mais países, mais factores 
e mais produtos, através dos estudos de Tinbergen [28], 
Meade [14], James e Pearce [8], Svend Laursen [9] e 
Samuelson [19]. 


As condições de análise, sendo muito simplificadas, 
raramente se encontram na realidade — a teoria difere 
muito da vida. 

Por exemplo, a existência de custos de transferência 
inexoráveis leva-nos imediatamente a concluir que se 
perpetuarão as diferenças espaciais na remuneração dos 
factores. 

A completa especialização que se verifica em alguns 
países, e com muitos produtos, constitui um outro motivo 
que impedirá a pretendida igualação. 
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A multiplicidade de bens vem, por sua vez, reduzir 
a validade das conclusões da análise, na sua aplicação 
à realidade. 

Além destas limitações postas aos resultados, a rejei- 
ção de outras condições de análise vem a interessar 
sobremaneira quando tentamos à aplicação aos países 
gubdesenvolvidos. 

Entre essas condições se encontram as hipóteses da 
igualdade de conhecimentos técnicos, da igualdade qua- 
litativa dos factores produtivos, da homogeneidade da 
função da produção e da independência da oferta de 
factores em relação aos seus preços. 

Esta última hipótese, por exemplo, é mesmo contrá- 
ria ao próprio processo de desenvolvimento económico 
que implica não só um melhor aproveitamento dos facto- 
res existentes mas também uma modificação nas quanti- 
dades absolutas e relativas disponíveis destes factores; 
é um conceito dinâmico que se opõe ao estatismo do 
modelo. Independentemente deste processo, certos fac- 
tores variam no tempo, como é o caso da população. 

De facto, o crescimento da população, condicionado 
embora por alguns elementos de ordem económica é lar- 
gamente independente de tais elementos; como esse 
crescimento só exercerá a sua influência a longo prazo 
pode, portanto, ser deixado de lado no decorrer da 
análise (?*) 


(4) Não se poderá dizer o mesmo da acumulação de capital 
ou da oferta de trabalho visto que ambas dependem de elementos 
de ordem económica e podem apresentar modificações sensíveis & 
curto prazo. Deve notar-se que, quanto à população, pomos de lado 
a possibilidade de grandes correntes migratórias. 

Relativamente à população é, também, interessante destacar 
que Wagemann fez o seu estudo em termos de densidades variáveis 
em relação a outros factores produtivos. 


1 
| 
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A hipótese da igualdade qualitativa dos factores 
produtivos, que se encontrava já nos clássicos, é das 
mais afastadas da realidade. Os factores variam muito, 
do ponto de vista qualitativo, de lugar para lugar e de 
época para época, reflectindo-se tais variações na eflción- 
cia desses factores e consequentemente na sua produti- 
vidade (?"). 

Os conhecimentos técnicos apresentam também gran- 
des desigualdades internacionais, mas a influência de tal 
facto pouco se faz sentir em virtude de existir, ainda hoje, 
uma grande mobilidade internacional destes conheci- 
mentos. Desprezando as práticas monopolistas que se 
dão com algumas inovações ou aperfeiçoamentos técni- 
cos, poderemos supor que a referida desigualdade não 
desempenha um papel fundamental (°). f 

A homogeneidade da função da produção constitue, 
por sua vez, um dos grandes capítulos da teoria da pro- 
dução e está ligada ao problema da dimensão da empresa. 
Discute-se ainda largamente esta questão pois não existe 
unanimidade de vistas, ou prova concludente, sobre uma 
forma típica para as curvas de custo a longo prazo; as 
dificuldades levantadas na realização de estudos empíri- 


(?) Estas diferenças de eficiência tomam particular interesse 
no factor trabalho, Há, contudo, largo debate quanto à influência 
do meio ambiente sobre a capacidade dos habitantes e o mesmo 
se verifica quanto à influência de certas características raciais [5]. 
O trabalho anteriormente citado de Leontieff [11] dá o maior relevo 
a esta diferença de eficiência. Por exemplo, para comparações 
“internacionais supõe que o ano de trabalho de um operário ame- 
ricano é equivalente a 3 anos de trabalho de um estrangeiro. 

(39) «O «knohow» de administração e da engenharia são os bens 
económicos de maior mobilidade internacional; os países que deles 
não dispõem é mais por causa de ausência de genuina procura 
local ou na falta de vontade de importá-los, que da sua não dispo- 
nibilidade [30].» 
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cos tem sido tais que não se conseguiu chegar ainda a um 
resultado satisfatório. O facto de depararmos na realidade, 
e na maioria dos sectores, com empresas de dimensões 
diferentes que sobrevivem e funcionam paralelamente, 
pode, porém, levar à conclusão de que não há grande 
vantagem de umas sobre as outras e, por isso, a existên- 
cia de rendimentos constantes deve constituir, em grande 


números de casos, uma boa aproximação da realidade (?'). 


Por outro lado sabemos, também, que alguns facto- 
res de produção são regressivos, tendo um comporta- 
mento idêntico ao dos bens inferiores na teoria do 
consumo. Neste caso a via de expansão tem um anda- 
mento para baixo e para a direita ou para cima e 
para a esquerda de acordo com o factor que é regres- 
sivo. Existem numerosos exemplos de processos pro- 
dutivos em que participam estes factores, e com tal anda- 
mento da via de expansão quer significar-se que a 
utilização do elemento regressivo só é vantajosa quando 
deparamos com uma pequena exploração, e que à medida 
que aumentamos o volume de produção, deve substi- 
tuir-se tal factor por outros meios produtivos [26]. 

Suponhamos o caso de países atrasados com popu- 


lação densa em relação aos recursos. Em tais regiões 


(7) O inquérito realizado por Eitemann e Guthrie [3] parece 
não confirmar esta conclusão e mostra ainda que há uma grande 
divergência entre o ponto de vista do empresário e o suposto na 
teoria marginalista. 


q a "DP 
Da e Ds. 5 
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os salários são reduzidos, dadas não só a abundância dé 
trabalho mas também a não especialização dessa mão dé 
obra. Existe, portanto, um motivo para que este país 
tenha vantagem comparada na produção de bens que 
sejam trabalho-intensivos (?'). 

Quando se inicia o comércio internacional, o país 
especializa-se parcialmente e aumenta o volume da pro- 
dução desse bem; à medida que esse volume vai cres- 
cendo poderá, de acordo com a nova hipótese de regres- 
sividade, começar a impor-se um aumento da proporção 
de capital em relação so trabalho e este facto provo- 
cará uma abundância relativamente maior do factor 
trabalho e uma maior escassês de capital. Na fig. 10, 
a modificação do volume de produção, aos mesmos pre- 
ços dos factores, traduz-se na passagem do ponto P para 
o ponto Q, com a consequente menor procura de traba- 
lho. Verifica-se também que uma elevação dos salários 
— correspondente a uma igualação dos preços — impli- 
cava vma maior redução da procura de trabalho, pas- 
sando-se do ponto P para o ponto R. 

Devido a estas modificações, o preço do factor abun- 
dante reduz-se ainda mais enquanto o preço do meio 
escasso se elevará. Isto é, como consequência do comér- 
cio teremos uma disparidade maior da remuneração de 
factores produtivos entre os países nas condições da 
análise. 

Que serão as consequências da libertação de factor 
trabalho da produção do bem trabalho-intensivo? 

A hipótese de pleno emprego inicialmente posta 
obriga a que se dê ou uma transferência desse factor para 


(?) Já atrás vimos que não há razão para aflrmarmos «a priori» 
que um país tem vantagem na produção desses bens, 
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ye 


outros sectores produtivos ou maior utilização dentr 


do mesmo processo. 
No caso de elementos regressivos pode, porém, & 
se pois a diminuição do seu preço leva 


situação agravar- 
a uma redução da produçã 


em casos excepcionais, 
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CAPITAL 
Fig. 10 


— eontràriamente ao que se deveria esperar como con- 
sequência do comércio; por exemplo, a redução do salá- 
rio feminino pode levar à substituição do trabalho 
masculino e isso pode acarretar um retrocesso na pro- 

dução [26]. E 


De facto, é de todos conhecido que, num país insuficien- 
temente desenvolvido, existe subemprego no sentido de 
que, por exemplo, poderia ser desviado da agricultura 
um forte contingente de mão-de-obra sem que se alterasse 
o volume de produção obtido (?). 

Por outro lado, a permanência de pleno emprego 
sugere-nos que, os economistas que estudaram a igualação 
dos preços dos factores, adoptam a posição clássica quanto 
à oferta e procura de trabalho. Pressupõe-se, na verdade, 
que uma menor procura de trabalho leva a uma redução 
dos salários suficiente para que os empresários absorvam 
este excesso da oferta a menores preços. Isto é, o sis- 
tema é tal que a flexibilidade dos preços assegura a 
realização de pleno emprego. 

Dentro da posição Keynesiana não podemos esperar 
que tal aconteça pois a elasticidade infinita da oferta de 
trabalho até ao nível de pleno emprego, mostra-nos que 
a menor procura iria gerar um desemprego involuntário 
e teria de recorrer-se a medidas de política económica 
para se conseguir o desaparecimente desse desem- 


prego (*^). 


(°) Mandelbaum [13] fez estimativas para o excesso de traba- 
lho na agricultura em países do sudoeste europeu. No caso portu- 
guês, e em estudo sobre «Estrutura da Economia Portuguesa» de 
F. Moura, J. Nunes e do autor, fizeram-se idênticas estimativas para 
o excesso da população activa agrícola, 

(49) Nas hipóteses da teoria Keynesiana a flexibilidade dos 
salários é rejeitada até ao nível do pleno emprego; daí que tenham 
de se utilizar políticas dirigidas à modificação das determinantes do 
rendimento — propensão ao consumo e investimento — a fim de se 


“ses as vantagens que se po 


A igualação dos preços dos factores verifica-s 
dentro de hipótoses que parecem afastadas da rea 
actual e especialmente das condições que vigorau 
países subdesenvolvidos. Daqui resulta que nestes 
deriam esperar da elev 


de salários nào virão à concretizar-se. Um país an 
se 
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conseguir um emprego pleno. No entanto alguns autores afirmam - 
que mesmo com flexibilidade de salários se poderia chegar a uma e 


situação de equilíbrio com desemprego involuntário [19]. ; 
E 
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